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RESPOSTA DA MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS
AO PEDIDO DE INFORMAÇÃO DO SECRETÁRIO-GERAL 
SOBRE O ANDAMENTO DA IMPLEMENTAÇÃO DAS RECOMENDAÇÕES 

CONSTANTES DO RELATÓRIO DO GRUPO DE TRABALHO ESPECIAL DE REFLEXÃO SOBRE O FUNCIONAMENTO DA COMISSÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS HUMANOS PARA O FORTALECIMENTO DO 
SISTEMA INTERAMERICANO DE DIREITOS HUMANOS
MISSÃO PERMANENTE DOS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

WASHINGTON, D.C.
7 de maio de 2012

Senhor Presidente, 


Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência, em resposta ao documento CP/INF.6427/12, que encaminhou a “Nota do Secretário-Geral ao Presidente do Conselho Permanente solicitando dos Estados membros informações sobre o andamento da implementação das recomendações constantes do Relatório do Grupo de Trabalho Especial de Reflexão sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (doravante denominado “Relatório”). Na referida nota, o Secretário-Geral solicita aos Estados membros que prestem as informações pertinentes até 30 de abril de 2012. 

Como norma geral, os Estados Unidos acreditam firmemente que o relatório à Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) deva ser feito de maneira a reconhecer e respeitar a natureza não vinculante das recomendações, manter a autonomia e a independência dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) e reconhecer os esforços já em andamento para o aumento da transparência e da eficiência do Sistema. Tanto a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) quanto a Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH) gozam do respeito global como entidades independentes comprometidas com a promoção e a defesa dos direitos humanos nas Américas, mesmo ante as mais duras críticas, e não devemos enfraquecer essas instituições. 

Quanto a assuntos mais específicos, os Estados Unidos reafirmam, respeitosamente, a posição antes declarada, de maneira minuciosa, de que compete à Comissão e à Corte decidir como responder a essas recomendações; e de que a preocupação com o mandato do Grupo de Trabalho, ou seja, fortalecer os órgãos de direitos humanos política e financeiramente, deve estar presente em qualquer implementação que seja conduzida. Do mesmo modo, as recomendações não devem ser implementadas de maneira a serem inexeqüíveis, de difícil administração ou ineficazes. Em especial, ao implementar algumas das recomendações relativas a medidas cautelares, devemos manter nossa preocupação com a natureza da Comissão, como órgão que se reúne apenas algumas vezes por ano, bem como com o fato de que essas medidas cautelares podem ser adotadas em caráter imediato ou urgente. Algumas recomendações que a Comissão formule mediante levantamento de fatos ou tomada de decisão, antes da edição de medidas cautelares, podem-se mostrar impraticáveis.

Ainda mais, não há dúvida de que a questão mais importante com que se depara o SIDH é o financiamento. Os Estados membros devem entender que a implementação de quaisquer recomendações será difícil, senão impossível, sem um aumento substancial do orçamento geral. Como testemunho da importância da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte IDH, os Estados membros concordaram em aumentar a participação desses órgãos no Fundo Ordinário da OEA em 5% em 2012 – um aumento sem precedentes. É necessário um compromisso firme dos Estados membros com um aumento ainda maior do orçamento do SIDH. Os Estados Unidos destinaram US$1,5 milhão à CIDH no exercício financeiro de 2012, o que significa 30% de seu orçamento total. Neste ano, os Estados Unidos aumentarão sua contribuição à Comissão em US$2 milhões, e incentivamos outros a procederem da mesma forma. 

Afinal, a defesa e a promoção dos direitos humanos são a base da OEA, motivo por que devemos manter com firmeza nosso apoio. Estamos comprometidos com o SIDH como instituição. Ademais, o Governo dos Estados Unidos considera o Sistema, inclusive os pedidos e recomendações da CIDH nos diversos casos que envolvem nosso país, de maneira séria e respeitosa. Continuamos a insistir na necessidade urgente de que os Estados membros atuem em conjunto, para assegurar que sua independência não seja corroída, e que continuem a apoiar o trabalho do SIDH para promover e proteger os direitos humanos em todo o Hemisfério. O respeito aos direitos humanos ajuda a garantir a paz, inibir a agressão, promover o Estado de Direito, combater o crime e a corrupção, fortalecer a democracia e evitar crises humanitárias. 
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Devemos ter orgulho tanto da Comissão quanto da Corte. Acreditamos que o Grupo de Trabalho tenha feito contribuições úteis em seu relatório, mas os esforços por transformá-las em algo além de recomendações não vinculantes, e quaisquer medidas para prolongar o período de reflexão, concluído em 25 de janeiro, seriam prejudiciais à credibilidade de nossa Organização. Os órgãos de direitos humanos da OEA concorreram decisivamente para o avanço da liberdade em nosso Hemisfério, mas enfrentam, neste momento, sérias ameaças de alguns Estados membros. Para a maioria dos observadores externos, a OEA, vem, de fato, enfraquecendo, e não fortalecendo, suas atividades na área de direitos humanos, motivo por que devemos ter o cuidado de manter isso em mente ao analisar as recomendações e sua implementação. 


Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos da minha mais alta e distinta consideração. 


Carmen Lomellin


Embaixadora

A Sua Excelência o Senhor

Embaixador Leonidas Rosa Bautista

Representante Permanente de Honduras e

Presidente do Conselho Permanente da

Organização dos Estados Americanos

Washington, D.C. 
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